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Artigo 44.º

Regime sancionatório

1 — À violação das normas e procedimentos constantes do presente 
Regulamento e dos títulos de licenças e concessões emitidos pela AP, 
é aplicável o regime de contra -ordenação estabelecido pelo Decreto-
-Lei n.º 49/2002 de 02 de Março ou pela legislação que o venha a 
substituir.

2 — De acordo com o mesmo Decreto -Lei, constituem contra-
-ordenações, puníveis com coimas as seguintes infracções:

a) Realização de operações portuárias sem autorização da AP;
b) Permanência, utilização ou ocupação de áreas portuárias sem 

autorização da AP;
c) Não cumprimento de ordens ou determinações dos funcionários 

da AP ou obstrução do desempenho das suas funções;
d) Não participação à AP de acidentes ou de incidentes ocorridos nas 

áreas portuárias, independentemente de a participação ter sido efectuada 
a outras entidades;

e) Não prestação de informações ou não apresentação de documentos 
legalmente exigíveis nos prazos previstos ou quando tal seja solicitado 
pela AP;

f) Não cumprimento das normas aplicáveis à entrada, à permanência, 
à docagem e às manobras das embarcações nas áreas portuárias;

g) Não cumprimentos das normas relativas ao embarque e ao desem-
barque de pessoas nas áreas portuárias;

h) Não cumprimento das normas relativas à movimentação, à armaze-
nagem, à permanência e à remoção de cargas nas áreas portuárias;

i) Não cumprimento das normas aplicáveis aos serviços de pilotagem 
nas áreas portuárias;

j) Não cumprimento das normas aplicáveis aos serviços de reboque 
nas áreas portuárias;

k) Exercício de comércio não autorizado de bebidas ou de outros bens 
ou efectuado for a dos locais determinados pela AP;

l) Não cumprimentos das normas constantes dos Regulamentos por-
tuários em resultado de serviços prestados a título de licença ou de 
concessão;

m) Prática de actos nas áreas portuárias adequados a impedir, a para-
lisar ou a retardar os serviços portuários;

n) Não cumprimento das normas respeitantes à produção, à movi-
mentação, ao depósito e à recolha de resíduos, sólidos ou líquidos, 
provenientes ou não de operações efectuadas nas áreas portuárias;

o) Colocação ou deposito nas áreas portuárias de quaisquer objectos, 
materiais, apetrechos ou equipamentos sem prévia autorização da AP ou 
fora dos locais para o efeito devidamente indicados pela AP;

p) Paragem ou estacionamento de viaturas nas vias fixas de circu-
lação do equipamento portuário e ferroviário ou em locais proibidos e 
devidamente sinalizados nas áreas portuárias;

q) Utilização de água ou de energia eléctrica das redes de abasteci-
mento sem previa autorização da AP ou em desrespeito das condições 
de fornecimento definidas pela AP;

r) Realização de obras ou execução de trabalhos nas áreas portuárias 
sem autorização da AP;

s) Exercício de actividades de pesca em áreas portuárias não auto-
rizadas pela AP;

t) Realização de operações de dragagem não autorizadas e lançamento 
dos dragados for a das zonas indicadas pela AP.

Artigo 45.º

Omissões

Compete à AP, suprir as omissões que o presente Regulamento con-
tenha, bem como esclarecer dúvidas à interpretação do mesmo através 
de Editais.

Artigo 46.º

Falsas declarações

Sem prejuízo de outras consequências previstas na lei, a prestação de 
falsas declarações por parte dos utentes, implica o indeferimento dos 
pedidos formulados, ou o cancelamento das autorizações concedidas.

Artigo 47.º

Vigência

O presente Regulamento tem carácter subsidiário relativamente ao 
Regulamento de Exploração do Porto da Nazaré e entra em vigor na 
mesma data. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego
e da Formação Profissional

Rectificação n.º 1264/2008
Rectifico o n.º 3 do despacho n.º 13193/2008, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 91, de 12 de Maio de 2008, a pp. 21118 e 
21119, pelo que onde se lê «3 — Para efeitos remuneratórios a nome-
ada terá direito ao abono para despesas de representação previsto no 
n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, auferindo 
pelo serviço de origem a remuneração mensal correspondente à sua 
categoria;» deve ler-se «3 — A nomeada auferirá as remunerações que 
lhe competem no seu lugar de origem, pagas pelo respectivo Serviço, 
sendo as despesas de representação e diferença de remuneração para o 
cargo de adjunta, incluindo os subsídios de férias e de Natal, suportada 
por verbas do orçamento do meu Gabinete.».

21 de Maio de 2008. — O Secretário de Estado do Emprego e da 
Formação Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia. 

 Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.º 206/2008
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85 de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo da 
alteração dos estatutos da instituição particular de solidariedade social 
abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade 
pública.

O registo foi lavrado provisoriamente pela inscrição n.º 01/08, a 
fls. 73 Verso e 74, do Livro n.º 2 das Instituições com Fins de Saúde e 
considera -se efectuado em 03/08/2007, nos termos do n.º 2 do artigo 9.º 
do Regulamento acima citado.

Este registo foi convertido em definitivo em 15/05/2008, pelo aver-
bamento n.º 1 à referida inscrição.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — Nariz Vermelho — Associação de Apoio à Criança.
Sede — Rua Victor Cordon, 45 -C — Lisboa.
Fins — Apoiar crianças e jovens hospitalizados.
Admissão de sócios — São admitidas as pessoas que se proponham 

colaborar na realização dos fins da Associação, obrigando -se ao paga-
mento da jóia e quota mensal, nos montantes fixados pela Assembleia 
geral.

Exclusão de sócios: Perdem a qualidade de associados aqueles que 
solicitem a sua desvinculação, mediante comunicação por carta registada 
com aviso de recepção com, pelo menos, noventa dias de antecedência, 
dirigida à direcção; deixem de pagas as quotas relativas a um período 
superior a dois anos, e que não liquidem o respectivo montante no prazo 
de 30 dias após a recepção da notificação da Direcção mediante carta 
registada com aviso de recepção; deixem de cumprir as obrigações 
estatutárias e regulamentares ou, por qualquer outra forma, atentem 
contra os interesses da Nariz Vermelho.

27 de Maio de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Secção, 
Palmira Marques.
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 Gabinete de Estatégia e Planeamento

Despacho n.º 15636/2008
I — Através do aviso n.º 4489/2008 (2.ª série), publicado no Diário 

da República, n.º 36, de 20 de Fevereiro, e publicitado no jornal Correio 
da Manhã, de 21 de Fevereiro de 2008, e divulgado na bolsa de emprego 
em 22 de Fevereiro de 2008, foi aberto o procedimento concursal com 
vista ao provimento do cargo de direcção intermédia de 2.º grau de Chefe 
de Divisão de Sistemas de Informação, do quadro de pessoal dirigente 
do Gabinete de Estratégia e Planeamento.

II — Concluído o respectivo procedimento concursal e mediante 
proposta fundamentada do correspondente júri, nos termos dos n.os 8, 
9 e 10 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, republicado 
em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio em comissão 
de serviço, pelo período de três anos, no cargo de Chefe de Divisão de 
Sistemas de Informação, do quadro dirigente do Gabinete de Estratégia 




